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DECRETO Nº 13.926 

DE 31 DE MARÇO DE 2008 
 

 

Estabelece regulamentação ao Adicional de 

Produtividade dos Auditores-Fiscais Tributários 

Municipais da Secretaria Municipal da Fazenda, 

instituído pelo Art. 111 da Lei Complementar nº 245, 

de 17 de dezembro de 2007 e dá outras providências.  

 

O Prefeito EDINHO ARAÚJO, do Município de São 

José do Rio Preto, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais e nos termos do artigo 64, item VI, da 

Lei Orgânica deste Município, 

 

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º - A parte variável do Adicional de Produtividade instituído pelo artigo 111 da Lei 

Complementar nº. 245, de 17 de dezembro de 2007, será atribuída de acordo com a TABELA DE 

ATRIBUIÇÃO DE PONTOS e respectivas NOTAS EXPLICATIVAS estabelecidas no ANEXO I 

deste decreto, mediante a utilização de sistema de atribuição de quotas mensais para cada Auditor-

Fiscal Tributário Municipal – AFTM. 

 

§ 1º – Entende-se por produtividade fiscal o resultado obtido através de atuação pessoal do Auditor-

Fiscal Tributário Municipal – AFTM no sentido de garantir a execução das atribuições dispostas no 

artigo 76 da Lei Complementar nº. 245, de 17 de dezembro de 2007. 

 

§ 2º - O excesso de quantidade de quotas previsto no § 2º do artigo 111 da Lei Complementar nº. 

245, de 17 de dezembro de 2007, não poderá ser utilizado pelo Auditor-Fiscal Tributário Municipal 

– AFTM que não atingir a pontuação mínima de 450 (quatrocentos e cinqüenta) quotas no mês. 

 

Art. 2º - O pagamento do Adicional de Produtividade será feito mensalmente, em razão dos pontos 

atribuídos na FICHA MULTIFUNCIONAL, conforme modelo disposto no ANEXO II, e lançados 

no RELATÓRIO DE PRODUTIVIDADE, conforme modelo disposto no ANEXO III, devidamente 

atestados pelo chefe imediato. 

 

Art. 3º - O Auditor-Fiscal Tributário Municipal – AFTM e a respectiva equipe perderão os pontos 

na mesma proporção em que foram atribuídos, quando o Auto de Infração e Imposição de Multa 

não for confirmado em decisão de primeira instância administrativa. 

 

§ 1º – Em caso de retificação de Auto de Infração e Imposição de Multa que resulte em valor 

inferior ao anteriormente lançado, o valor a ser diminuído deverá ser feito em parcelas de valor não 

superior ao valor mínimo previsto no § 2º do art. 1º deste Decreto. 
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§ 2º - O Auditor-Fiscal Tributário Municipal – AFTM não perderá os pontos anteriormente obtidos, 

caso a retificação ou cancelamento do Auto de Infração e Imposição de Multa seja em razão de 

alteração lei tributária ou de concessão de benefícios fiscais. 

 

Art. 4º - O Auditor-Fiscal Tributário Municipal – AFTM poderá apresentar sua contestação por 

escrito junto ao Coordenador da Administração Tributária em caso de discordância na atribuição de 

pontos concedida pela autoridade mencionada no art. 2º deste Decreto. 

 

Art. 5º - O reembolso de transporte, quando devido, deverá ser atestado pelo superior imediato no 

RELATÓRIO DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO, conforme modelo disposto no ANEXO IV. 

 

Parágrafo Único – O formulário será preenchido no último dia útil do mês correspondente pelo 

próprio Auditor-Fiscal Tributário Municipal – AFTM, e será encaminhado ao Departamento de 

Pagamento da Secretaria Municipal de Administração até o 5º dia útil do mês subseqüente, pelo 

Secretário Municipal da Fazenda. 

 

Art. 6º - O pagamento será efetuado no próprio mês da referência, devendo constar em código 

apartado na folha e no recibo de pagamento do servidor, descontando-se no mês subseqüente 

eventual diferença apurada entre o pago e o efetivamente devido. 

 

Art. 7º – A responsabilidade funcional pelas informações prestadas é do próprio servidor, ficando 

sujeito às sanções cabíveis caso seja constatada qualquer irregularidade. 

 

Art. 8º – A autorização para utilização de veículo oficial do município, no exercício da fiscalização, 

é prerrogativa do superior imediato do Auditor-Fiscal Tributário Municipal – AFTM, cabendo 

àquele determinar as atividades em que o veículo oficial será de uso obrigatório. 

 

Art. 9º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir 

de 1º de abril de 2008. 

 

 

 

PREFEITO EDINHO ARAÚJO 
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ANEXO I 

TABELA DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
QUANTIDADE 

DE QUOTAS 
UNIDADE 

1 

Acompanhar as declarações de valores 

adicionados para fins de apuração do Índice de 

Participação do Município no Produto da 

Arrecadação do ICMS do Estado de São Paulo, 

bem como demais transferências constitucionais 

da União e do Estado. 

85,00 POR DIA 

2 Serviços de Fiscalização Direta de Tributos 75,00 POR DIA 

3 

Participação em programa de treinamento ou 

aperfeiçoamento de pessoal encarregado de 

fiscalização direta de tributo 

12,50 HORA/AULA 

4 

Programa de treinamento ministrado por Auditor-

Fiscal Tributário Municipal – AFTM como 

instrutor 

25,00 HORA/AULA 

5 
Diligência determinada pela Inspetoria Fiscal 

Tributária devidamente instruída 
22,00 POR EXPEDIENTE 

6 
Roteiro de Fiscalização em expediente de 

cancelamento de Inscrição Mobiliária Municipal 
85,00 POR CADASTRO 

7 
Roteiro de Fiscalização para localização de 

contribuinte 
20,00 POR CADASTRO 

8 Plantão Fiscal em estabelecimento de contribuinte 85,00 POR DIA 

9 INFORMAÇÕES FISCAIS: 

9.1 Informação Fiscal em Restituição de Tributos 45,00 POR EXPEDIENTE 

9.2 
Informação Fiscal em benefícios fiscais e regimes 

especiais. 
45,00 POR EXPEDIENTE 

9.3 Informação Fiscal em recurso administrativo. 75,00 POR EXPEDIENTE 

10 SERVIÇOS POR CONSTATAÇÃO FORMALIZADA EM AIIM 

10.1 Infrações relativas à legislação tributária municipal 30,00 
POR AIIM 

CIENTIFICADO 

11 
SERVIÇOS RELACIONADOS COM ROTEIROS DE AUDITORIAS: FISCAL, CONTÁBIL E 

ESPECIAL – DE ACORDO COM A GRANDEZA DO ESTABELECIMENTO: 

11.1 Receita de Serviços de até 3.244 UFMs 100 
POR 

ESTABELECIMENTO 

11.2 Receita de Serviços de 3.245 a 9.731 UFMs 200 
POR 

ESTABELECIMENTO 

11.3 Receita de Serviços de 9.732 a 16.218 UFMs 300 
POR 

ESTABELECIMENTO 

11.4 Receita de Serviços de 16.219 a 22.705 UFMs 400 
POR 

ESTABELECIMENTO 

11.5 Receita de Serviços de 22.706 a 29.192 UFMs 500 
POR 

ESTABELECIMENTO 

11.6 Receita de Serviços de 29.193 a 38.923 UFMs 600 
POR 

ESTABELECIMENTO 

11.7 Receita de Serviços acima de 38.924 UFMs 700 
POR 

ESTABELECIMENTO 

12 ATIVIDADES ESPECIAIS   

12.1 
Exercício de atividade especial de julgador na Unidade 

de Julgamento Tributário-Fiscal de Primeira Instância 

Administrativa devidamente designado. 
85,00 POR DIA 
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NOTAS EXPLICATIVAS 
 

1) Nos Serviços de Fiscalização Direta de Tributos, código 2, os pontos são atribuídos a 

cada Auditor-Fiscal Tributário Municipal – AFTM, relativamente ao conjunto de 

trabalhos executados durante o mês, abrangendo todos os serviços não incluídos nos 

demais códigos da Tabela de Atribuição de Pontos, independentemente da especificação 

de cada trabalho, sendo que os pontos são atribuídos cumulativamente com os pontos 

resultantes da aplicação dos demais códigos; 

 

2) Considera-se concluído o trabalho fiscal somente após ter sido feito o controle de 

qualidade sobre os serviços executados e os resultados apresentados; 

 

3) A competência para o exercício de controle de qualidade dos serviços ou trabalhos 

desenvolvidos pelo Auditor-Fiscal Tributário Municipal é, inicialmente, da Equipe de 

Fiscalização e a seguir, do Inspetor Fiscal Tributário; 

 

4) Nos Serviços Relacionados com Roteiros de Auditorias: Fiscal, Contábil E Especial, 

código 11 da Tabela de Atribuição de Pontos, está estabelecida a quantidade de quotas 

que será atribuída por mês de auditoria fiscal no período fiscalizado, considerando nesta 

atribuição a verificação de documentos fiscais, livros de registros, balanços e balancetes 

contábeis e outros demonstrativos contábeis, considerando-se: 

a) Para efeito de conversão do valor total da prestação de serviços: o valor da UFM 

anual de cada exercício; 

b) Exercício: também, o período inferior a 12 (doze) meses compreendido entre a 

data de início de atividade do contribuinte e o encerramento de seu primeiro 

exercício financeiro, bem como entre a data do início do último exercício 

financeiro do contribuinte e a data do cancelamento de sua inscrição; 

c) Na atribuição de pontos: o exercício cujo valor total de prestação de serviços 

apresentar a maior quantidade de UFM’s. 

 

5) Os pontos previstos no código 11 da Tabela de Atribuição de Pontos serão multiplicados 

pelos seguintes fatores: 

 

5.1 – Roteiros Fiscais determinados na ordem de fiscalização 

  a) Auditoria Fiscal: 1,5 

  b) Auditoria Geral: 2,0 

  c) Auditoria Restrita: 1,2 

5.2 – Quantidade de exercícios determinados na ordem de fiscalização 

  a) 1 (um):  1,0 

  b) 2 (dois):  1,7 

  c) 3 (três):  2,1 

  d) 4 (quatro) ou mais: 2,4 

5.3 – Utilização de arquivos magnéticos 

  a) Não utilizado: 1,0 

  b) Utilizado:  1,2 

5.4 – Auditores-Fiscais de Tributos Municipais – AFTM envolvidos na Execução dos 

Roteiros 

  a) 1 (um):  1,0 
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  b) 2 (dois):  1,2 

  c) 3 (três) ou mais: 1,3 

 

6) A atribuição de pontos na execução de Auditoria Fiscal e Restrita (subitem 5.1) e nos 

serviços aplicados segundo o modo sumário de execução, para períodos inferiores a 6 

(seis) meses, se fará à base de 1/12 (um doze avos) por mês abrangido pelo trabalho 

fiscal, calculado sobre a quantidade de pontos indicada no código 11 da Tabela de 

Atribuição de Pontos. Sobre o resultado serão aplicados os fatores referidos para o 

mesmo código, na forma indicada no item 7, excetuando aquele indicado no subitem 5.2. 

Serão considerados como 1 (um) exercício os períodos iguais ou superiores a 6 (seis) 

meses. 

 

7) A quantidade de pontos a ser atribuída ao serviço realizado será calculada a partir da 

quantidade de pontos atribuída à grandeza do estabelecimento (códigos 11.01 a 11.07), 

multiplicada sucessivamente pelos quatro fatores dos subitens acima ( 5.1 a 5.4). Para 

cada subitem será utilizado um único fator. 

 

 

8) Os pontos do código 10.01 da Tabela de Atribuição de Pontos são atribuíveis desde que 

o crédito tributário reclamado seja igual ou superior ao valor de 3 UFM’s. Se superior, a 

cada valor de UFM excedente e até o limite de 200 UFM’s corresponderá o acréscimo de 

setenta e cinco centésimos de quotas; acima de 200 UFM’s e até 500 UFM’s 

corresponderá o acréscimo de cinco décimos de quotas; acima de 500 UFM’s e até 1000 

UFM’s corresponderá o acréscimo de três décimos de quotas e acima de 1000 UFM’s 

corresponderá o acréscimo de quinze centésimos de quotas. 


